Módulo 5 - Metodologia de pesquisa e projetos de intervenção by Lourenço, Elaine
São Paulo | 2016
Comitê Gestor Institucional de Formação Inicial 
e Continuada de Profissionais da Educação Básica
Especialização em Gênero e Diversidade
na Escola
Módulo 5 - Metodologia de pesquisa
e projetos de intervenção
Presidenta da República
Dilma Vana Rousseff 
Vice-Presidente
Michel Miguel Elias Temer Lulia
Ministro da Educação
Renato Janine Ribeiro
Universidade Federal de São paulo (UNIFESP)
Reitora: Soraya Shoubi Smaili
Vice Reitora: Valeria Petri
Pró-Reitora de Graduação: Maria Angélica Pedra Minhoto
Pró-Reitora de Pós-Graduação e Pesquisa: Maria Lucia Oliveira de Souza Formigoni
Pró-Reitora de Extensão: Florianita Coelho Braga Campos
Secretário de Educação a Distância: Alberto Cebukin
Coordenação de Produção e Desenho 
Instrucional
Felipe Vieira Pacheco
Coordenação de Tecnologia da informação
Daniel Lico dos Anjos Afonso
Secretaria de Educação Básica - SEB
Secretário: Manuel Palacios da Cunha e Melo
Secretaria de Educação Continuada, 
Alfabetização, Diversidade e Inclusão - 
SECADI
Secretário: Paulo Gabriel Soledade Nacif
Fundo Nacional de Desenvolvimento da 
Educação - FNDE
Presidente: Antonio Idilvan de Lima Alencar
Fundação de Apoio à Universidade Federal 
de São Paulo - Fap-Unifesp
Diretora Presidente: Anita Hilda Straus Takahashi
Comitê Gestor da Política Nacional de
Formação Inicial e Continuada de Profissionais 
da Educação Básica  - CONAFOR 
Presidente: Luiz Cláudio Costa
Coordenação geral do Comitê Gestor 
Institucional de Formação Inicial e Continuada 
de Profissionais da Educação Básica - COMFOR
Coordenadora: Celia Maria Benedicto Giglio
Vice-Coordenadora: Romilda Fernández Felisbino
Coordenação pedagógica do curso
Coordenadora: Daniela Finco




Rita Maria Lino Tárcia
Valéria Sperduti Lima
Edição, Distribuição e Informações
Universidade Federal de São Paulo - Pró-Reitoria de Extensão
Rua Sena Madureira, 1500 - Vila Mariana - CEP 04021-001 - SP
http://comfor.unifesp.br
Copyright 2015
Todos os direitos de reprodução são reservados à Universidade Federal de São Paulo.






Marcelo da Silva Franco
Margeci Leal de Freitas Alves
Mayra Bezerra de Sousa Volpato
Sandro Takeshi Munakata da Silva





Bruna Franklin Calixto da Silva
Clelma Aparecida Jacyntho Bittar
Livia Magalhães de Brito
Tatiana Nunes Maldonado
Suporte técnico
Enzo Delorence Di Santo
João Alfredo Pacheco de Lima
Rafael Camara Bifulco Ferrer
Tecnologia da informação
André Alberto do Prado





Vicente Medeiros da Silva Costa
SEMANA 1
INTRODUÇAO
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Objetivos:
• Propiciar elementos para que o/a cursista elabore seu Trabalho de Conclusão de Curso, 
que inclui a construção de um projeto de intervenção relacionado às questões encontra-
das na realidade da escola ou no local em que atua. 
Semana 1 - Introdução
Objetivos específi cos:
• Apresentar a proposta do módulo; e
• Apresentar a estrutura do Trabalho de Conclusão de Curso. 
O curso de Gênero e Diversidade na Escola pretende ser um instrumento importante para a 
refl exão da e na escola sobre os temas de gênero, sexualidade, raça e etnia. Para tal, o conjun-
to de atividades propostas neste módulo prevê tanto atividades de refl exão acadêmica quanto 
atividades voltadas para o levantamento de dados e análise da realidade escolar, buscando 
mesclar estas perspectivas.
Este percurso pretende estimular a leitura mais atenta do cotidiano da escola em que se situa 
o/a cursista, de forma a lhe fornecer elementos tanto para sua atuação como para a elabora-
ção de um projeto de intervenção, que será apresentado ao fi nal deste módulo.
IMPORTANTE
Dessa maneira, o Trabalho de Conclusão do Curso (TCC) será 
apresentado na forma de monografi a, a qual incluirá duas partes 
integradas: 
1. a primeira delas deverá ser uma análise e refl exão sobre a realidade 
escolar, à luz da temática discutida e dos autores estudados;
2. a segunda, uma proposta de projeto de intervenção, que poderá ser 
desenvolvido na escola ou local em que atua, a partir dos interesses 
da comunidade.
O Trabalho de Conclusão de Curso será construído nos módulos V (Orientações: Projetos e 
Desenvolvimento do TCC, Metodologias de pesquisa e Projeto de Intervenção) e VI (Plano de 
Ação Educacional e Avaliação).
5Além disso, o TCC será realizado em formato de projeto e deverá ser apresentado presencial-
mente no último encontro presencial. A elaboração do projeto e sua apresentação presencial 
são obrigatórias para a aprovação dos participantes do curso.
O objetivo do trabalho fi nal, dessa forma, é ir além de uma refl exão acadêmica, formal. Tem 
o objetivo de fornecer elementos e possibilidades de atuação frente às questões enfrentadas 
pelos sujeitos na escola. O levantamento de dados de cada atividade pretende contribuir para 
que o aluno passe a olhar a realidade de maneira menos “naturalizada”, ou seja, que perceba 
que há uma construção social e histórica que legitima hábitos, alguns aparentemente inofen-
sivos, neutros, outros nem tanto.
É esse exercício que facilitará a construção do trabalho fi nal, no qual se espera que os/as cur-
sistas possam, inclusive, cruzar as diferentes temáticas, como as questões da etnia, a partir das 
relações de gênero, a sexualidade em relação às questões raciais e assim por diante.
Na trajetória de atividades realizadas ao longo destes módulos, os/as cursistas poderão per-
ceber suas afi nidades teóricas, os problemas mais presentes na realidade em que atuam, 
eleger suas preferências temáticas, de forma que o trabalho fi nal deixe de ser uma mera for-
malidade acadêmica e ganhe um signifi cado para quem o constrói, bem como para a unidade 
escolar de origem.
O conjunto de atividades se repete ao longo dos módulos e cria uma unidade metodológica 
para o curso. Espera-se que elas sejam um momento importante de descobertas e problemati-
zações do nosso curso.
Bom trabalho!
Os fundamentos do módulo
Ao longo do módulo lidaremos com diversos pressupostos. O primeiro deles é que o professor 
é um pesquisador original, que utiliza diferentes mecanismos para avaliar sua prática diária. 
O segundo é o conceito de forma escolar, que aponta para as características gerais, mais per-
manentes, dessa instituição; junto a ele, outro conceito, o de cultura escolar, volta-se às suas 
especifi cidades, expressas por uma “cultura” própria.
Para debater Gênero e Diversidade na Escola, o tema central deste curso, será preciso pene-
trar no que Dominique Julia, autor que estudaremos posteriormente, denominou como “caixa 
preta” desta instituição. Para além das aparências, só é possível perceber, e intervir, nas rela-
ções travadas na escola se percebermos os códigos, as normas, as práticas, mergulhando mais 
profundamente no cotidiano.
O percurso parte de um exercício inicial cuja intenção é desnaturalizar nosso olhar sobre a 
escola, uma vez que nem tudo que parece “escola” o é: longe de ser, ou representar, uma 
realidade eterna, que sempre existiu e sempre existirá, a instituição escolar é algo que surge 
em determinado momento, com determinadas características e que pode se modifi car, senão 
desaparecer, frente a outras circunstâncias.
6Módulo 5 - Metodologia de pesquisa e projetos de intervenção
Assim, como indicado acima, estudaremos como o surgimento da escola está associado ao 
que alguns pesquisadores chamaram de forma escolar, modelo que caracteriza a instituição 
há muitos anos e estabelece traços gerais que mudam muito lentamente, quando mudam. 
Complementarmente, o próximo assunto, a cultura escolar, nos permitirá perceber como cada 
unidade escolar apresenta traços originais, que podem ser percebidos em outras instituições 
semelhantes (por exemplo, um conjunto de escolas municipais, no nosso caso), ou pode ser 
único e exclusivo daquele espaço.
Na sequência, discutiremos o que é a pesquisa participante e a importância do trabalho de 
campo. Os dois últimos temas são voltados especifi camente para a redação do TCC: o penúl-
timo explicita detalhadamente as partes que compõem um projeto de pesquisa e o derradeiro 
discute a redação acadêmica, com vistas a favorecer a escrita fi nal do trabalho.
Para facilitar a compreensão do Trabalho de Conclusão de Curso importa delineá-lo, ainda 
que em linhas gerais, neste momento introdutório:
Estrutura do Trabalho de Conclusão de Curso
Para a redação do trabalho fi nal, o/a cursista deverá redigir, obrigatoriamente, três capítulos. 
O quarto só será acrescido caso seja possível desenvolver o projeto de intervenção no local de 
trabalho e, neste caso, acompanhado de uma refl exão sobre tal experiência.
Além dos capítulos, o trabalho acadêmico exige algumas formalidades que serão sintetizadas a 
seguir. Importa lembrar que será disponibilizada para os cursistas, na plataforma, uma matriz 
contendo esta formatação. São elas:
1. Capa: O modelo de capa constará na matriz, mas pressupõe os dados básicos: institui-
ção, nome do curso, título do trabalho, nome do/da cursista, nome do/da orientador/a 
e ano de redação.
2. Resumo: Um pequeno texto, de cerca de 10 linhas, que apresente de maneira sintética 
as temáticas que serão discutidas, bem como os/as autores/as e conceitos de referência.
3. Palavras-chave: Três a cinco palavras de referência, que servirão para busca e identi-
fi cação do texto por parte de outros pesquisadores.
4. Agradecimentos (opcional): É um item optativo, fi cando a critério do cursista incluir 
ou não, bem como a lista de pessoas contempladas - em geral, aquelas que contribuí-
ram de algum modo, direta ou indiretamente, para a realização do trabalho.
5. Índice: Relação de capítulos e outros itens do TCC, com sua respectiva página inicial.
6.  Apresentação: É o texto inicial, que abre e apresenta a discussão para o leitor. Deve 
explicitar sinteticamente qual é o tema em análise e o projeto proposto, bem como 
apresentar a estrutura do trabalho, ou seja, um resumo que descreve o que será visto 
em cada capítulo do trabalho. Embora conste no início do trabalho, é o último texto a 
ser escrito, uma vez que sua redação demanda o conhecimento do trabalho completo.
77. Capítulos: São três capítulos obrigatórios, conforme será detalhado a seguir, e um 
capítulo opcional.
8. Considerações fi nais: É o momento de fechamento do trabalho. Pode-se retomar dis-
cussões importantes, sintetizar possíveis conclusões, enfatizar determinadas ideias ou, 
ainda, apontar possíveis desdobramentos futuros, novas ideias de investigação.
9. Bibliografi a: Relação alfabética, por ordem do sobrenome dos autores, de todos os 
trabalhos consultados, seja para a redação dos capítulos, seja para a redação do projeto 
de intervenção.
10.  Anexos (opcional): Contêm os elementos complementares que, no momento da reda-
ção, não foram passíveis de incorporação ao texto principal. Em geral são documen-
tos, fotos, tabelas e devem ser numerados e referenciados no momento em que são 
citados no texto.
IMPORTANTE
As orientações gerais das normas de citação são encontradas em: 
http://www.unifesp.br/campus/gua/images/Biblioteca/manual_
normalizacao_trabalhos_academicos.pdf
Estrutura dos capítulos do Trabalho de Conclusão de Curso
Como dito, o TCC será composto de três capítulos obrigatórios e, eventualmente, de um quar-
to, que será redigido apenas por cursistas que tiverem a oportunidade de implementar o pro-
jeto de investigação que propuseram.
Os títulos abaixo são apenas uma referência, mas o conteúdo indicado para cada um deles é 
o seguinte:
Capítulo 1 – Fundamentação teórica
Neste capítulo inicial importa apresentar os autores e as teorias que fundamentam o trabalho, 
bem como justifi car sua escolha, a partir da temática que é analisada. É obrigatória a inclusão 
de autores debatidos ao longo do curso, mas a lista não se restringe a eles.
O referencial teórico da pesquisa permitirá apresentar o contexto do problema a ser pesqui-
sado a partir de estudos e pesquisas já realizados. A construção do referencial teórico ajudará 
a nortear a pesquisa, apresentando um embasamento da literatura já publicada sobre o tema, 
fundamentando e dando consistência ao estudo.
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Capítulo 2 – O tema da pesquisa
O segundo capítulo é dedicado à apresentação e justifi cativa da temática escolhida para aná-
lise. É fundamental delinear precisamente o quê, quando e onde será analisado, uma vez que 
isso favorece o bom andamento da pesquisa. A escola ou instituição estudada deve ser descrita 
em suas características gerais e particulares, bem como o grupo selecionado, relacionando à 
problemática da pesquisa. Os possíveis dados preliminares levantados também entram nesse 
momento. Fundamental é, ainda, estabelecer um diálogo com os autores do capítulo 1, legiti-
mando as escolhas teóricas feitas para a análise da realidade delimitada.
Capítulo 3 – O projeto de intervenção
O último capítulo é composto pelo projeto de intervenção, cuja elaboração será detalhada nos 
últimos itens deste módulo. Importa, agora, apenas apresentar os seus itens obrigatórios: apre-
sentação, justifi cativa, objetivos, metodologia de trabalho, cronograma, recursos materiais e 
bibliografi a (apenas ao fi nal do TCC).
Capítulo 4 – O desenvolvimento do projeto (opcional)
Este capítulo será escrito apenas pelos cursistas e pelas cursistas que tiverem a oportunidade, 
ainda que preliminarmente, de começar a desenvolver/ou desenvolver o projeto de investiga-
ção proposto no capítulo 3. Neste caso, é importante descrever o que aconteceu, bem como 
fazer a análise sobre o que foi observado.
Orientações gerais
O Trabalho de Conclusão de Curso será entregue impresso e também pela plataforma. Além 
disso, o trabalho deverá ser apresentado presencialmente, no último encontro presencial. 
Como orientação geral, ele deve contar cerca de 50 páginas. O mais importante, contudo, é 
que tenha uma consistência teórica, ou seja, que a todo o momento o diálogo teoria-prática-
-temática seja fundamentado. Desta forma, mais do que se preocupar com as dimensões do 
trabalho, é fundamental garantir uma boa refl exão a respeito do objeto de estudo.
SEMANA 2
O professor pesquisador
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Objetivos:
• Refl etir sobre a especifi cidade do saber docente; e
• Apresentar o signifi cado da expressão professor pesquisador e explorar as possibilidades 
de intervenção que ela encerra.
Apresentação
Em meados dos anos 1990, ao debater a profi ssão docente e suas possibilidades, o professor 
português Antônio Nóvoa chegava a uma conclusão desoladora:
“É verdade que os professores estão presentes em todos os discursos sobre a edu-
cação. Por uma ou por outra razão, fala-se sempre deles. Mas muitas vezes está-
-lhes reservado o ‘lugar do morto’. Tal como bridge, nenhuma jogada pode ser 
delineada sem ter em atenção as cartas que estão em cima da mesa. Mas o jogador 
que as possui não pode ter uma estratégia própria; ele é o referente passivo de 
todos os outros” (NÓVOA, 1999: 10).
A constatação do pesquisador referia-se, então, às inúmeras ingerências sobre a profi ssão por 
parte do Estado, à valorização (ou não) da profi ssão, à relação estabelecida com os alunos e 
com o saber. 
A despeito do pessimismo de Nóvoa, porém, a década consolidaria marcos importantes de 
debate acerca do trabalho do professor, a começar pela afi rmação da especifi cidade do saber 
docente, no qual reside nossa própria legitimação profi ssional.
O saber docente
Muitos autores já se debruçaram sobre o tema do saber docente, não raro a partir de perguntas 
como “o que sabem os professores?”, ou “que saberes os professores mobilizam para exercer 
seu ofício?”. Entre eles, pode-se situar o pesquisador canadense Maurice Tardif, que possui 
várias traduções no Brasil e faz uma síntese precisa do assunto: para ele, o saber docente é 
“um saber plural, formado pelo amálgama, mais ou menos coerente, de saberes oriundos 
da formação profi ssional e de saberes disciplinares, curriculares e experienciais” (TARDIF, 
2008:56-57).
Conforme a defi nição de Tardif, os saberes da formação profi ssional são compostos pelos 
saberes da Pedagogia, com todo o conhecimento acumulado em torno do ensino e da apren-
dizagem, apresentados ao docente na sua formação inicial, seja nos cursos de magistério em 
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nível médio, seja nas licenciaturas, no ensino superior; os saberes disciplinares referem-se aos 
conhecimentos de cada área na qual os professores se formam, das diferentes disciplinas que 
são ministradas nas escolas e que são estudadas nas universidades; os saberes curriculares são 
os que provêm das normas e dos regulamentos que constituem, de maneira geral, os currícu-
los e programas escolares; e os saberes experienciais, por fi m, são os únicos construídos pelos 
docentes, individualmente. Enquanto os três primeiros têm origem nas diferentes ciências e 
nas leis e normatizações, nas quais o docente não intervém, o último é construído por ele, ao 
longo de sua carreira:
“Pode-se chamar de saberes experienciais o conjunto de saberes atualizados, 
adquiridos e necessários no âmbito da prática da profi ssão docente e que não 
provêm das instituições de formação nem dos currículos. Estes saberes não se 
encontram sistematizados em doutrinas ou teorias. São saberes práticos (e não da 
prática: eles não se superpõem à prática para melhor conhecê-la, mas se integram 
à ela e dela são partes constituintes enquanto prática docente) e formam um con-
junto de representações a partir das quais os professores interpretam, compreen-
dem e orientam sua profi ssão e sua prática cotidiana em todas as suas dimensões. 
Eles constituem, por assim dizer, a cultura docente em ação” (TARDIF, 2008:49).
Na peculiaridade do saber experiencial reside justamente a peculiaridade do trabalho docente. 
Enquanto em outras áreas é possível trabalhar com um conjunto de normas e situações fi xas e 
previstas, o mesmo não pode ser aplicado ao magistério: é impossível prever o que irá aconte-
cer em cada turma, em cada aula, em cada dia. Tais componentes de imprevisibilidade fazem 
com que o docente tenha que acionar, a todo momento, soluções particulares para situações 
idem. Este exercício é formador:
“Ora, lidar com condicionantes e situações é formador: somente isso permite ao 
docente desenvolver os habitus (isto é, certas disposições adquiridas na e pela 
prática real), que lhe permitirão justamente enfrentar os condicionantes e im-
ponderáveis da profi ssão. Os habitus podem transformar-se num estilo de ensino, 
em ‘macetes’ da profi ssão e até mesmo em traços da ‘personalidade profi ssional’: 
eles se manifestam, então, através de um saber-ser e de um saber-fazer pessoais e 
profi ssionais validados pelo trabalho cotidiano” (TARDIF, 2008:49).
Este saber constituído pelos professores, entretanto, nem sempre é valorizado pela sociedade, 
tampouco pela universidade, que tende a considerar que dentro, ou a partir dela mesma é 
possível produzir um saber original e científi co.
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A pesquisa docente e a pesquisa acadêmica
Nos mesmos anos 1990 anteriormente referidos, um autor norte-americano, Kenneth Zeich-
ner, já nos advertia sobre a relação confl ituosa entre as escolas e as universidades, sobretudo 
em relação à produção do conhecimento. Em um texto signifi cativamente intitulado “Para 
além da divisão entre professor-pesquisador e pesquisador acadêmico”, ele se propunha a
“investigar as questões de poder, privilégio, voz e status na pesquisa educacional, 
e a necessidade de eliminar a separação que atualmente existe entre o mundo dos 
professores-pesquisadores e o mundo dos pesquisadores acadêmicos. Hoje, mui-
tos professores sentem que a pesquisa educacional conduzida pelos acadêmicos é 
irrelevante para suas vidas nas escolas. A maior parte dos professores não procura 
a pesquisa educacional para instruir e melhorar suas práticas” (Mitchel, 1985; 
Cookson, 1987; Gurney. 1989; Doig. 1994) (ZEICHNER, 1998: 207).
Ao longo de seu texto, Zeichner examina diferentes possibilidades de trabalho em conjunto 
entre pesquisadores universitários e docentes de escola, e sugere que este tipo de investigação 
pode favorecer o surgimento de trabalhos com mais signifi cado para o público escolar – inclu-
sive porque parte de uma realidade mais concreta, que é o conhecimento que a escola detém 
sobre sua comunidade, sobre suas difi culdades, sobre seus códigos. De outro lado, a universi-
dade deve entrar como parceira, que constrói junto e se compromete com o resultado, ao invés 
de simplesmente fornecer manuais de conduta esperados. 
O conceito de professor pesquisador
A ideia do “professor/a pesquisador/a” desenvolvida nos estudos de Menga Lüdke (2001), 
está ligada ao tipo de pesquisa “própria” ao professor, assim como aos problemas levantados 
por ele ao longo de sua experiência docente. Ao iniciar um estudo com profi ssionais do Ensino 
Médio de escolas públicas no Rio de Janeiro, a autora já mencionava:
“A importância da atividade de pesquisa para o professor, em qualquer nível de 
atuação, é inegável. Quando se trata do professor da educação básica, a questão 
se reveste de particular complexidade, sobretudo por suas condições de trabalho 
entre nós. Ao mesmo tempo, essa questão assume um signifi cado estratégico, 
muito bem expresso nas palavras de Erickson (1989:292), ao afi rmar que ela pode 
fomentar em grande medida a transição para a idade adulta do docente como 
profi ssional” (LÜDKE, 2002:116).
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Parte das refl exões sobre tal trabalho foi publicada em artigo na revista Educação e Socieda-
de, no qual a autora ressalta a diversidade da pesquisa realizada pelos docentes da educação 
básica, bem como tece comentários sobre a difi culdade de defi nição do próprio conceito. Ao 
mesmo tempo, advoga a necessidade da criação de critérios para validação desta investigação, 
que não podem ser os mesmos da pesquisa acadêmica, tampouco podem se resumir a valores 
práticos, no sentido pragmático do termo. Estes seriam os desafi os postos para o tema.
Já Lucíola Santos (2012), ao abordar os dilemas e perspectivas da relação entre ensino e pes-
quisa, defende a ideia da prática de pesquisa na formação dos/as professores/as, entendendo 
que por meio dela esse profi ssional pode se tornar refl exivo, autônomo e crítico – um agente 
de mudança, capaz de trabalhar com rigor os problemas por ele levantados, ao exercitar no 
processo da pesquisa a observação, o registro, o planejamento de novas ações e abordagens 
com base nos dados analisados pela literatura aprofundada no estudo.
O papel de professor/a pesquisador/a, nesse sentido, está relacionado a uma pesquisa de “mo-
dalidade participativa” (EZPELETA, 1989) na qual a observação participante é indispensável, 
pois revela a abordagem do sujeito e seus processos. 
“Há neles (nos processos) também recorrências e composições que não conhece-
mos, próprias da escala em que sucedem. São, enfi m, múltiplos e heterogêneos. 
Nesses processos, são constituídos os sujeitos que, por sua vez, os protagonizam. 
São sujeitos construídos em e por relações sociais específi cas, por tradições e his-
tórias variadas que amiúde carregam também normatividades diferentes. Mesmo 
conhecendo as regras do jogo institucional, esses sujeitos são capazes de distan-
ciar-se delas, manejá-las de fora, compartilhá-las, readaptá-las, resistir-lhes, ou 
simplesmente criar novas” (EZPELETA, 1989: 92).
Assim, a ideia de professor/a pesquisador/a está relacionada diretamente à pesquisa partici-
pante, que, segundo Severino (2007: 120), é “aquela em que o pesquisador, para realizar a 
observação dos fenômenos, compartilha a vivência dos sujeitos pesquisados, participando, de 
forma sistemática e permanente, ao longo do tempo da pesquisa, das suas atividades”. 
Neste curso, os/as cursistas são pesquisadores/as críticos/as da própria realidade em que 
atuam, ao mesmo tempo em que sujeito e objeto de investigação, já que analisam seu próprio 
local de trabalho e seu fazer pedagógico.
Deste modo, poderemos nos preparar para atuarmos no futuro de maneira mais profícua, tal 
como propõe o professor Antônio Nóvoa:
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“a escola é, talvez, o lugar onde se concentra hoje em dia o maior número de 
pessoas altamente qualifi cadas, que se encontram relativamente protegidas dos 
confrontos políticos, das competições comerciais e das tentações gestionárias. 
Será que pertence à escola um papel primordial na tarefa de pensar o futuro? 
Provavelmente, sim. 
Para os professores o desafi o é enorme. Eles constituem não só um dos mais nu-
merosos grupos profi ssionais, mas também um dos mais qualifi cados do ponto 
de vista acadêmico. Grande parte do potencial cultural (e mesmo técnico e cien-
tífi co) das sociedades contemporâneas está concentrado nas escolas” (NÓVOA, 
1999:31).
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Objetivos:
• Propiciar elementos para que o cursista construa uma pesquisa e um projeto de inter-
venção relacionado às questões encontradas na realidade da escola contemporânea 
• Refl etir sobre a realidade escolar vivenciada pelo cursista, tanto como aluno que foi no 
passado quanto como profi ssional no presente. 
• Sensibilizar o cursista para um olhar mais acurado em relação à escola e seus signifi ca-
dos concretos e simbólicos. e 
• Problematizar, por meio de imagens, a naturalização do olhar sobre a escola.
Observe a cena a seguir:
Fonte: Fonte: Arquivo Municipal da cidade de São Paulo “c. 1980”.
Já à primeira vista, a foto nos permite afi rmar, sem sombra de dúvida, que se trata de uma 
sala de aula. Nosso olhar e nossa mente reconhecem nela imediata e facilmente vários ele-
mentos daquilo que costumamos chamar de “escola”: um conjunto de pessoas enfi leiradas (em 
geral, crianças e jovens), sentadas em carteiras, em silêncio, utilizando lápis e caderno.
Esta primeira impressão pode – e deve – ser ampliada com outros dados que nos ajudem a 
situar a foto, seu contexto, quais perguntas ela pode responder, quais não pode. Nesse sentido, 
é possível observar, por exemplo, o corte de cabelo e o vestuário das crianças e perceber a au-
sência de um item muito comum: o uniforme. Ainda assim, isso não altera a nossa percepção 
anterior: continuamos certos de que se trata de uma imagem de sala de aula.
A observação dos alunos nos mostra ainda a presença de meninos e meninas em um mesmo 
ambiente e a presença de diferentes “cores” entre eles. Associada à já notada ausência dos 
uniformes, este aspecto nos remete a uma hipótese bem plausível: trata-se de uma sala de aula 
em uma escola pública.
A partir daí, talvez se torne inevitável procurarmos alguns sinais da “precariedade” que tem 
marcado esta instituição nas últimas décadas, ou, ao menos, o nosso imaginário sobre ela. 
Percebemos então as carteiras já desgastadas, a ausência de cortinas nas janelas. Pode ser ain-
da que, a esta altura, já tenhamos notado o olhar desatento de duas meninas, que parecem se 
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divertir com algo, talvez o aluno canhoto à sua frente. Por outro lado, a cena nos faz “sentir” 
a presença do professor, uma vez que os alunos estão compenetrados, fazendo sua “lição”.
Passemos agora o nosso olhar para outra cena:
Fonte: Fonte: Arquivo Municipal da cidade de São Paulo “c. 1980”.
Aqui temos a mesma impressão, senão uma certeza: trata-se de outra sala de aula! Novamen-
te, nossos olhos percebem a presença das carteiras, dos alunos, da realização de atividades. A 
diferença é que aqui as carteiras não estão enfi leiradas, mas dispostas em forma de “U”. A sala 
também parece melhor em relação à outra: as carteiras demonstram bom estado, há a presen-
ça de cortinas e de tapetes, de um quadro e até de uma planta. Desta vez, a professora ainda 
aparece na cena, auxiliando um aluno, e podemos perceber seu lugar de destaque no espaço: 
sua mesa é a que se coloca no centro das carteiras, como a imperar sobre elas.
Outro aspecto que o confronto das fotografi as propicia é que a primeira apresenta alunos mais 
velhos do que a segunda, levando-nos a supor que esta se refi ra ao hoje denominado “Funda-
mental I”, enquanto a outra apresentaria o “Fundamental II”. Mais detalhes se impõem para 
confi rmar tal suposição, sobretudo na segunda imagem, entre os quais merecem destaque a 
presença de uma mulher professora e de um painel na parede, presenças típicas e marcantes 
do nível de ensino que durante muitos anos foi chamado de “primário”.
Pela comparação, poderíamos aumentar muito mais as nossas impressões acerca das fotos: 
o que você vê ao olhá-las? O que imagina? Que hipóteses podem criar em sua observação? 
Quais serão capazes de responder a partir das imagens?
Aqui, é preciso esclarecer que as duas fotografi as fazem parte do acervo digital do Arquivo 
Municipal da cidade de São Paulo e que são genericamente datadas de “c. 1980”. A própria 
instituição de guarda das imagens, portanto, não tem certeza do momento preciso de sua 
realização e possivelmente utilizou alguns dos critérios aqui elencados para chegar à datação 
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apresentada de modo aproximado. Em nenhuma delas há anotações quanto à escola retratada 
ou às condições do registro, ou seja, ignora-se onde foram produzidas e quais suas fi nalidades.
Sem dúvida, tais itens são muito importantes para que possamos (re)criar o contexto de “produ-
ção” de uma imagem. Por outro lado, desde já é preciso que fi que claro que nenhuma imagem é 
um retrato da realidade, mas apenas um recorte desta, capturado por alguém, em determinadas 
condições, com determinadas fi nalidades. Assim, quando temos uma foto “ofi cial”, tirada com 
propósitos de enaltecer determinadas situações e/ou personagens, a situação tende a ser mais 
artifi cial do que as fotografi as tomadas com caráter recreativo ou para memórias pessoais.
IMPORTANTE
Estas e outras imagens podem ser visualizadas pelo link:
http://www.arquiamigos.org.br/foto/
Para o presente texto, a pesquisa foi feita com a palavra-chave 
“escola”. Outras buscas resultariam mais específi cas, como “sala 
de aula”, “alunos”, etc. As imagens aqui apresentadas têm os 
números 0399 e 0377, respectivamente. É possível também acessar 
o portal de acervos da prefeitura de São Paulo, mais amplo que o 
anterior, em: http://www.acervosdacidade.prefeitura.sp.gov.br/
PORTALACERVOS/ExibirAcervo.aspx?cdAcervo=9. Acessos em: 
15 abr. 2016
Outra imagem interessante, que pode nos levar a boas refl exões, é a que se apresenta a seguir:
Revista Sem Terra: Esta é a página 26, do número 2, referente aos meses de outubro, novembro, dezembro 
de 1997, da revista Sem Terra. Pode ser acessada no link: http://www.docvirt.com/docreader.net/docreader.
aspx?bib=HEMEROLT&PagFis=5459. Acesso em 18 mai. 2015
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A primeira fotografi a, mostra também carteiras 
e alunos. Junto a eles, contudo, é impossível ig-
norar a bandeira que tremula em primeiro pla-
no, a do Movimento dos Trabalhadores Rurais 
Sem Terra (MST). Ainda que a imagem seja em 
preto e branco, podemos “sentir” a presença da 
sua cor vermelha – a qual remete ao “perigo do 
comunismo”, mote tão comum nos tempos da 
Guerra Fria e, por incrível que possa parecer, 
hoje revivido em alguns discursos sobre a vida 
política brasileira, ressignifi cado em termos 
como “bolivarianismo” ou “venezuelização”.
Mais uma vez, temos a presença de meninos e 
meninas, mais uma vez há a ausência de uni-
forme. O professor aparentemente não se faz 
presente na cena, embora a lousa ocupe um pa-
pel central. É uma escola, parece evidente. Não 
deixa de ser intrigante, contudo, que não haja 
ali uma “escola” tal como nossa imaginação é 
capaz de vislumbrar, já que não vemos prédio 
algum, tampouco paredes; ao contrário, o ce-
nário desta sala de aula incomum parece ser 
uma rua, ou uma pequena estrada rural.
Outras referências nos ajudam, então, a criar um novo sentido para a cena: como o MST é ca-
racterizado por diferentes lutas, sabemos (ou descobrimos pelo texto que acompanha a imagem) 
que entre elas está a da escolarização para seus membros. A leitura desse trecho esclarece alguns 
pontos a esse respeito, já que se refere a um encontro do movimento referente à educação.
Texto e imagem articulados mostram, portanto, que não estamos apenas diante de fotos, como 
nos exemplos anteriores, mas de algum outro suporte. No caso, trata-se da página de uma re-
vista do referido movimento, chamada justamente Sem Terra.
Tal como no caso anterior, seria possível formular inúmeras questões e levantar muitas hipóte-
ses sobre a primeira imagem, sobre o texto, sobre a outra imagem da página, etc. No entanto, 
ela aparece aqui para provocar uma inquietação: há algo essencial e comum às três reprodu-
ções que estamos discutindo, tão comum que sequer nos interrogamos a respeito. Não seria o 
caso de perguntar por que um grupo tão contestador como o MST repete a mesma formatação 
de “escola” que estamos acostumados? Por que as crianças permanecem enfi leiradas em car-
teiras, razoavelmente organizadas, com o quadro-negro à frente, lições a aprender e tarefas a 
cumprir? Seria esse o único modelo de escola? Esta questão pode ser entendida se pensarmos 
na permanência do conceito de forma escolar, tal como discutiremos no próximo item.
Após o fi m da Segunda Guerra Mundial (1939-
1945), as relações entre a União Soviética, 
comunista, e os principais países do mundo 
capitalista, a começar dos Estados Unidos, torna-
ram-se progressivamente mais tensas. À medida 
que suas ideologias opostas consolidaram-se em 
blocos de países rivais – a “Cortina de Ferro” do 
leste europeu e o Ocidente autodenominado “li-
vre” –, essas duas superpotências passaram a se 
atacar “com propaganda e medidas econômicas 
e com uma política geral de não cooperação”, 
enxergando “motivações ulteriores e agressivas 
em qualquer coisa que o outro sugerisse”, nas 
palavras do historiador Norman Lowe (História 
do mundo contemporâneo. 4. ed. Porto Alegre: 
Penso, 2011. p. 138). Justamente por isso, 
embora não se atacassem diretamente, soviéticos 
e norte-americanos puseram o mundo em estado 
de apreensão e alerta durante praticamente 
toda a segunda metade do século XX – a rigor 
até o fi m da URSS, em 1991. Para saber mais 
acerca dessa história e de tantas outras a ela 
relacionadas, vale conferir, além do citado livro 
de Norman Lowe, a obra de Eric Hobsbawm. 
Era dos extremos: o breve século XX (São Paulo: 
Companhia das Letras, 1995).
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Objetivos:
• Desnaturalizar as representações sobre a escola, contextualizando seu surgimento como 
“forma escolar”; e
• Compreender o espaço e o tempo escolares como produções históricas, que se tornam 
“naturais” à medida que as normas são internalizadas.
Surgimento e características da forma escolar
Nos debates atuais sobre as possíveis crises da escola, três pes-
quisadores franceses, Guy Vincent, Bernard Lahire e Daniel Thin 
afi rmam que é preciso perceber que, hoje, o modo hegemônico 
da socialização se dá por meio da forma escolar. Assim, é preciso 
recontextualizar o debate sobre a “crise”, que poderia se referir 
tanto à instituição escola quanto a seu formato, historicamente 
datado. O texto Sobre a história e a teoria da forma escolar, es-
crito em 1994, foi traduzido e publicado no Brasil em 2001, na 
revista Educação em Revista, e, a partir de então, tornou-se entre 
nós uma referência importante para a historiografi a da educação.
Para caracterizar o que é forma escolar, os autores recorrem a 
uma análise de sua gênese, que se dá entre os séculos XVI e XVII, 
em um contexto muito específi co da história francesa. Dessa ma-
neira, rompem com a ideia disseminada de um modelo de esco-
la que existiria em toda a história ocidental, cujos primórdios 
estariam na Antiguidade Clássica, passando pela Idade Média e 
chegando ao Mundo Moderno. Para eles, a forma escolar é uma 
nova confi guração, que nasce na conjunção de novos modelos de 
relações políticas e sociais.
A primeira característica da forma escolar é a autonomia que as-
sume a relação entre um mestre e seu discípulo, agora entendido 
como um “aluno”, e que passa a ser mediada pela pedagogia. Des-
sa forma, o “aprender” se separa do “fazer”. Tal relacionamento 
há, ainda, de se valer de um lugar específi co, a escola, e de um 
tempo específi co, o tempo escolar. Estas são, aliás, características 
que persistem até hoje: não é possível pensar em uma relação de 
aprendizagem que não se dê em um lugar específi co (a escola, o prédio escolar) e com um 
tempo também específi co (quantidade de dias letivos, calendários escolares, horário das au-
las). Além disso, entre professores e alunos há sempre um conjunto de regras interpostas e uma 
“pedagogia” adequada, marcada por normas, relações e materiais utilizados para a promoção 
da aprendizagem.
Uma vez instituído, tal modelo se expandiu largamente em direção a novos públicos, dire-
cionando-se cada vez mais para “todas as crianças”, não somente as das elites, enquanto o 
Socialização é o processo 
por meio do qual os novos 
membros de um deter-
minado grupo social são 
apresentados às respecti-
vas sociedades e às regras 
de funcionamento destas. 
Já ao nascermos temos 
uma socialização primeira 
junto ao grupo familiar, 
que apresenta normas 
próprias de conduta. No 
mundo moderno, segundo 
estes autores, as crianças 
são introduzidas na comu-
nidade por meio da escola: 
é nela que aprendem os 
valores e normas da socie-
dade. A educação escolar, 
desta forma, não teria 
apenas como fi nalidade 
o ensino/aprendizagem 
de conteúdos científi cos, 
mas também, sobretudo, 
a inculcação de normas e 
valores sociais. Assim, a 
escola se torna um objeto 
de disputa entre projetos 
sociais, já que cada grupo 
pretende que ela espelhe 
seus valores, sua cultura.
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conteúdo também passa a ser orientado para as “Civilidades”, 
deixando de valer-se unicamente dos textos sagrados. Nesse sen-
tido, o que deve ser aprendido cumpre um papel importante na 
disseminação de novos hábitos:
“O que aprende, portanto, a criança ao ler as Civilidades e, em 
seguida, ao copiar cuidadosamente o grande número de tipos de 
escrita, diante de um mestre que, na medida do possível, nunca 
deve falar? Ela aprende a obedecer a determinadas regras – ma-
neira de comer, de assoar o nariz, de escrever, etc. – conforme 
regras que são constitutivas da ordem escolar, que se impõem 
a todos (a começar pelo próprio silêncio dos mestres; aliás, nas 
escolas dos Irmãos, algumas delas estão escritas em ‘Sentenças’ 
sobre as paredes da sala (‘É preciso se aplicar na escola a estudar 
sua lição’...)” (VINCENT; LAHIRE; THIN, 2001:14).
Os rituais acima descritos mostram, segundo os autores, o que é 
a “relação pedagógica” na forma escolar: “não mais uma relação 
de pessoa a pessoa, mas uma submissão do mestre e dos alunos 
a regras impessoais” (VINCENT; LAHIRE; THIN, 2001:15). É esta 
impessoalidade das regras que garantirá o sucesso do modelo, já 
que todos se sentem obedecendo a um princípio universal – que, 
posteriormente, graças a esse mesmo sucesso, será tido também 
como “natural”.
Ao mesmo tempo, este novo público escolar, proveniente das ca-
madas populares, precisa ser “civilizado”, precisa conhecer as re-
gras e modos de convívio da sociedade.
Ainda de acordo com os autores, a forma escolar levará à criação das disciplinas escolares 
que caracterizarão – e caracterizam – esse universo, bem como de um conjunto de “práticas 
escolares”, na forma de exercícios e tarefas, muito diferentes do que se fazia anteriormente, 
sob o modelo religioso. Hoje, as disciplinas ainda constituem o núcleo dos programas educati-
vos, tanto que mesmo as propostas interdisciplinares ou transdisciplinares pensam a partir da 
“disciplina”. Os exercícios escolares persistem como a forma mais utilizada de aprendizagem, 
é por meio deles que se pratica e se controla o processo educativo. Há inúmeros “livros de 
exercícios”, e as próprias disciplinas são especializadas em determinadas formas: na matemá-
tica se pratica um tipo de tarefa, em português se pratica outro. Até a Educação Física se pauta 
nos exercícios.
Por fi m, Vincent, Lahire e Thin sustentam que este modelo, muito antes dos projetos da Re-
volução Francesa, já se preocupava com o “caráter público da instrução”, uma vez que a sua 
disseminação poderia garantir a ordem pública nos novos centros urbanos. Desnecessário 
enfatizar a permanência deste preceito: é impossível pensar em escola sem pensar simultanea-
mente no Estado e em todas as formas de regulamentação – há a legislação, há currículos, há 
parâmetros, há normatizações. Da oferta de escolas à diplomação dos alunos, da distribuição 
de livros à distribuição de leite, tudo passa pelas diferentes instituições de governo, de minis-
térios a secretarias, do amplo ao específi co.
Civilidades constituem um 
gênero de escrita que foi 
muito frequente nos pri-
mórdios da escolarização. 
Tratava-se, em síntese, de 
incutir novos hábitos de 
comportamento para as 
camadas que acessavam 
a escola. Os assuntos 
tratados são variados, mas 
têm como premissa a di-
vulgação de hábitos tidos 
como civilizatórios, das 
regras da nova sociedade 
em construção. No Brasil, 
no século XIX, diversos 
manuais circularam nas 
escolas primárias, mere-
cendo destaque o Código 
de bom tom ou regras de 
Civilidade e de bem viver 
no XIXº século, do cônego 
português J. I. Roquette, 
publicado em Portugal em 
1845. Uma nova edição 
da obra, publicada em 
1867, pode ser acessada 
por meio dos Ebooks do 
Google, em http://migre.
me/tyK3j. Acesso em 19 
abr. 2016. 
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Importa salientar, contudo, que a forma escolar não se constituiu de maneira homogênea, 
linear, mas foi fruto de diversas disputas entre os atores sociais: tanto os burgueses emer-
gentes como a nobreza, e até mesmo o “povo” para o qual ela se destinava, opuseram grande 
resistência à nova instituição que surgia. Se, no momento de sua constituição, a rejeição 
era grande, hoje isso já não se coloca; com o sucesso do modelo, a passagem pela escola se 
tornou o modelo para a valorização social: “Fulano é importante, fez o curso de Direito”, 
“Sicrano estuda na Universidade tal”, “Beltrano é muito inteligente” (exemplo este que, em 
regra, se associa às notas escolares, já que poucas vezes alguém é chamado de “inteligente” 
fora deste contexto). Nem por isso, contudo, o processo deixou de criar uma perversidade: 
se tanto o “povo” quanto a “burguesia” aceitaram e legitimaram o modelo, uns e outros não 
frequentam necessariamente a mesma escola – sob diferentes facetas, criou-se a escola “dos 
ricos” e a escola “dos pobres”.
Como é o conjunto dessas características que defi ne o que é a forma escolar, os autores avan-
çam em sua análise mostrando como há um imbricamento entre esta, as novas formas políti-
cas e a cultura escrita:
“A análise permite evidenciar as ligações profundas que unem escola e cultura 
escrita num todo sócio-histórico: a constituição do Estado moderno, a progressiva 
autonomização de campos de práticas heterogêneas, a generalização da alfabe-
tização e da forma escolar (lugar específi co separado, baseado na objetivação-
-codifi cação-acumulação dos saberes), assim como a construção de uma relação 
distanciada da linguagem e do mundo (relação escritural-escolar com a lingua-
gem e com o mundo) devem ser pensadas como modalidades específi cas de uma 
realidade social de conjunto, caracterizada pela generalização de formas sociais 
escriturais, isto é, de formas de relações sociais tramadas por práticas de escrita 
e/ou tornadas possíveis pelas práticas de escrita e pela relação com a linguagem 
e com o mundo que lhes é indissociável” (VINCENT; LAHIRE; THIN, 2001:18).
De tal modo, o padrão da escrita, como forma de linguagem, se sobrepõe a outras formas 
existentes, como as formas orais. A legitimação do poder se dá a partir do domínio das formas 
escritas. Daí ser possível perceber os grandes embates que se dão contemporaneamente sobre 
a expansão da escola, sobre sua necessidade ou, ainda, sobre sua “obrigatoriedade”, uma vez 
que não se consegue pensar em uma forma de comunicação apartada do modelo escrito. A 
própria expansão da internet mostra este paradoxo: costuma-se dizer que os jovens não gostam 
de ler, ou que leem pouco, mas, afi nal, o que eles fazem tantas horas diante das telas? Não é, 
substancialmente, o texto escrito que se encontra lá? A disputa dos grupos sociais pelo acesso 
à escola e pelos conteúdos de seu currículo demonstra o poder que ela tem na socialização dos 
jovens e no estabelecimento de padrões de referência. Na nossa sociedade que se comunica 
de forma escrita, ninguém pode fi car sem saber ler ou sem saber escrever. A educação deixa 
de ser um “direito” e se transforma em “dever”, tanto que os pais podem ser punidos se não 
enviarem seus fi lhos à escola, ao passo que as políticas públicas se multiplicam para garantir 
isto, em todos os níveis – federal, estadual e municipal.
A última parte do texto é dedicada à discussão da relação entre “escola e a forma escolar, 
hoje”. Para os autores, esta é a forma dominante de socialização:
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“A emergência da forma escolar, forma que se caracteriza por um conjunto coe-
rente de traços, entre eles, deve-se citar, em primeiro lugar, a constituição de um 
universo separado para a infância; a importância das regras na aprendizagem; a 
organização racional do tempo; a multiplicação e a repetição de exercícios, cuja 
única função consiste em aprender e aprender conforme as regras – ou, dito de 
outro modo, tendo por fi m seu próprio fi m –, é a de um novo modo de sociali-
zação, o modo escolar de socialização. Este não tem cessado de se estender e se 
generalizar para se tornar o modo de socialização dominante de nossas formações 
sociais” (VINCENT; LAHIRE; THIN, 2001:38).
Diversas instituições sociais passaram, assim, a se pautar por esta forma de socialização, das 
atividades esportivas aos pais que “pedagogizam” as relações com os fi lhos. O critério de 
escolarização será a chave para a ascensão social, o analfabetismo torna-se um problema 
social, multiplicam-se atividades extraescolares para os alunos – ainda que no mesmo molde 
anteriormente descrito. Tudo se aprende pela forma escolar: do balé, à culinária, das artes 
marciais, à música. Enfi m, os autores concluem que foi o próprio sucesso dessa forma, com a 
consequente imposição de sua hegemonia, que leva ao questionamento que atualmente se faz 
à escola, justamente porque esta não é mais a única forma – e talvez nem seja a mais impor-
tante – de socialização:
“No momento em que a escolarização atingiu sua maior expansão, a escola tornou-se alvo 
de numerosas críticas porque a predominância da escola acarreta exigências maiores e mais 
diversifi cadas em relação à escolarização. De certa maneira, a instituição escolar paga o “su-
cesso” do modo de socialização do qual ela tem sido o principal vetor e do qual, pode-se dizer, 
não tem mais o monopólio” (VINCENT; LAHIRE; THIN, 2001:37).
É crucial, contudo, reconhecer que a chamada “crise da escola” não signifi ca a extinção da 
forma escolar: ao contrário, pode-se questionar a escola porque esta não detém mais o mono-
pólio da forma que ela mesma criou.
Em síntese, é possível afi rmar que a forma escolar é algo que dura, que permanece ao longo 
do tempo. Ao analisarmos as escolas contemporâneas, é possível reconhecer todas, ou quase 
todas, as características elencadas no início desta discussão.
É também possível perceber como o conceito da forma escolar é predominante se voltarmos 
às fotografi as analisadas na semana anterior, uma vez que tanto as escolas ofi ciais (aquelas do 
município de São Paulo) quanto a “alternativa” (a de um movimento de contestação da ordem 
vigente) revelam várias características do modelo, como a relação específi ca entre professor e 
aluno, espaço e tempo separados, materiais pedagógicos específi cos para uso escolar, etc. Em 
contrapartida, não se pode dizer que as culturas escolares presentes no sistema público escolar 
paulistano (imagens 1 e 2), sejam as mesmas presentes entre o MST (imagem 3). Para com-
preender melhor o signifi cado e as implicações dessa distinção, importa conhecer e discutir o 
conceito de cultura escolar, tal como veremos no próximo item.
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Objetivos:
• Identifi car as relações que a escola estabelece com a sociedade, sobretudo com as dife-
rentes culturas.
• Apresentar o debate sobre cultura escolar.
• Reconhecer a cultura escolar presente no ambiente de atuação, de forma a propiciar a 
elaboração e execução de um projeto de pesquisa.
A cultura escolar: características
Ao voltamos nossas atenções para o ambiente escolar, podemos perceber um conjunto de prá-
ticas, de valores, de rituais, de comportamentos que se repetem. Tais regularidades podem ser 
investigadas como constituintes do que vários autores denominaram de cultura escolar. Esta, 
contudo, se relaciona com a cultura em sua acepção mais ampla, a cada momento histórico, 
como afi rma Dominique Julia, autor da expressão “caixa preta” da escola, tal como referido 
na introdução deste módulo:
“É necessário, justamente, que eu me esforce em defi nir o que entendo aqui por 
cultura escolar; tanto isso é verdade que esta cultura escolar não pode ser estuda-
da sem a análise precisa das relações confl ituosas ou pacífi cas que ela mantém, 
a cada período de sua história, com o conjunto das culturas que lhe são contem-
porâneas: cultura religiosa, cultura política ou cultura popular. Para ser breve, 
poder-se-ia descrever a cultura escolar como um conjunto de normas que defi nem 
conhecimentos a ensinar e condutas a inculcar, e um conjunto de práticas que 
permitem a transmissão desses conhecimentos e a incorporação desses comporta-
mentos; normas e práticas coordenadas a fi nalidades que podem variar segundo 
as épocas (fi nalidades religiosas, sociopolíticas ou simplesmente de socialização). 
Normas e práticas não podem ser analisadas sem se levar em conta o corpo pro-
fi ssional dos agentes que são chamados a obedecer a essas ordens e, portanto, a 
utilizar dispositivos pedagógicos encarregados de facilitar sua aplicação, a saber, 
os professores primários e os demais professores” (JULIA, 2001:10).
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SAIBA MAIS
Cultura é um saber ou um saber-fazer que é transmitido de geração a 
geração. É a partir desta defi nição sintética que podemos começar a 
perceber as manifestações culturais, as diferentes culturais entre um 
grupo e outro, entre diferentes gerações e assim sucessivamente. Para 
exemplifi car, nos casos mais visíveis, podemos pensar as diferenças 
entre a “cultura brasileira” e a “cultura americana” a partir de algo 
extremamente cotidiano que é a forma de alimentação. A despeito da 
generalização de alguns alimentos, há comidas que são tipicamente 
nacionais, que difi cilmente são encontradas em outros lugares. Dessa 
maneira, se todos os seres humanos precisam se alimentar, o que é 
uma necessidade biológica, é a cultura que dirá o que ele pode e deve 
comer. Até os horários das refeições são defi nidos culturalmente: 
seria estranho falar em café da manhã, ou desjejum, para um índio. 
De outro lado, acostumamos os bebês que eles devem mamar a cada 
três horas, o mesmo nos dizem os especialistas em nutrição e assim 
sucessivamente. O ritual da alimentação também obedece a regras 
culturais: quem será servido primeiro, quem se senta em qual lugar 
da mesa, etc. Assim, a cultura está impregnada em diversos hábitos 
cotidianos de tal forma que sequer a notamos.
Dizer que a cultura escolar se relaciona às outras culturas é facilmente perceptível quando 
pensamos que alunos e professores trazem uma determinada bagagem de experiências e sabe-
res. Quando estes grupos provêm de diferentes origens, as relações tendem a se tornar mais 
tensas, os códigos não são fáceis ou corretamente entendidos pelo outro. Além dessa cultura 
de origem, há diversas outras – étnicas, políticas, religiosas – que chegam ao ambiente escolar, 
e todos sabemos como elas colocam dilemas no nosso cotidiano: 
PARA REFLETIR
Como valorizar um aspecto cultural de um determinado grupo 
sem esbarrar na resistência de outros? Como permitir que cristãos 
de diferentes igrejas, muçulmanos, umbandistas, praticantes do 
candomblé e de outras religiões possam conviver e se respeitar 
mutuamente? Como evitar que a cultura machista contamine as 
relações escolares? 
Estes assuntos e inúmeros outros dizem respeito ao papel da cultura na escola. O que se pre-
tende examinar é justamente como no diálogo com diferentes culturas e diferentes persona-
gens que estão na escola forma-se esta cultura original, única, que denominamos de cultura 
escolar. De acordo com Dominique Julia, é preciso pensar, de um lado, nas normas escolares 
– cuja variedade é infi nita, dos currículos às normas de comportamento, dos regulamentos in-
ternos às leis que regem os sistemas, evidenciando uma infi nidade de dispositivos que buscam 
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enquadrar a instituição – e, de outro, nas práticas na escola – outra lista imensa, da qual po-
demos lembrar as diferentes formas de atuação dos docentes em níveis diferentes, as relações 
que se estabelecem nos recreios, nas práticas dos diretores de escolas, etc. Há uma infi nidade 
de rituais que a escola utiliza e que são característicos dela. 
Essa primeira aproximação ao conceito ainda nos permite perceber como lidamos com algo 
historicamente situado: não é possível pensar em uma cultura escolar que se defi na fora das 
relações de tempo e espaço. Assim, uma escola primária da cidade de São Paulo em 1889 é 
diferente de uma escola primária na mesma cidade em 1989; ou, então, podemos afi rmar que 
uma escola municipal de São Paulo é diferente de uma escola estadual da mesma cidade, mes-
mo se a compararmos numa mesma época. Seja em perspectiva sincrônica, seja em perspec-
tiva diacrônica, há um conjunto de normas e práticas diferentes em cada uma dessas escolas. 
Por fi m, Julia nos lembra que as regras estão sujeitas à aceitação ou não dos docentes, ou seja, 
é preciso que estes se submetam a certas normas e práticas ou que estabeleçam outras, que 
originarão novas culturas. Assim, mesmo que uma determinada legislação seja nacional, por 
exemplo, ela terá um impacto diferente a cada unidade escolar, uma vez que cada conjunto 
de professores irá incorporar a seu modo, ou não, seus preceitos ao trabalho que realizam. 
Um exemplo concreto para o nosso país é a lei 10.639, que estabelece a incorporação de His-
tória da Cultura Afro-brasileira na escola: a lei foi criada e está em vigor, mas não é possível 
dizer que todas as escolas do Brasil cumpram o que ela determina, ou que o façam da mesma 
maneira. Afi nal, ao chegar à escola ela deve se submeter a tudo que lá já existe: às formas 
de preconceito presentes, às práticas dos professores em sala de aula, às próprias práticas da 
escola – quantas ainda não comemoram a “libertação dos escravos”, no 13 de maio, ao invés 
de reverenciar o 20 de novembro, “Dia da Consciência Negra”?
Junto a Dominique Julia, Antonio Viñao Frago é outro autor que, a partir de sua vivência 
como funcionário do Estado espanhol e pesquisador na área da educação, refl etiu e criou uma 
defi nição para o tema. Segundo sua leitura, a cultura escolar:
“[...] seria constituída por um conjunto de teorias, ideias, princípios, normas, 
modelos, rituais, inércias, hábitos e práticas (formas de fazer e pensar, mentalida-
des e comportamentos) sedimentadas ao longo do tempo em forma de tradições, 
regularidades e regras de jogo não interditadas, e repartidas pelos seus actores, 
no seio das instituições educativas. Tradições, regularidades e regras de jogo que 
se transmitem de geração em geração e que proporcionam estratégias: a) para 
a integração em tais instituições e interacção nas mesmas; b) para levar a cabo, 
sobretudo na aula, as tarefas quotidianas que se esperam de cada um, e fazer 
frente às exigências e limitações que tais tarefas implicam ou comportam e c) 
para sobreviver às sucessivas reformas, reinterpretando-as e adaptando-as ao seu 
contexto e às suas necessidades. [...] A cultura escolar seria, em síntese, algo que 
permanece e dura; algo que as sucessivas reformas só arranham ao de leve, que 
a elas sobrevive, e que constitui um sedimento formado ao longo do tempo. Um 
sedimento confi gurado, isso sim, por capas mais mescladas do que sobrepostas 
que, em jeito arqueológico, é possível desenterrar e separar. É neste sentido que 
caberia dizer que a tarefa do historiador é fazer a arqueologia da escola” (VIÑAO 
FRAGO, 2007:87).
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O autor, aqui, ressalta mais que as peculiaridades e especifi cidades: este conjunto de normas 
cria uma “tradição”, a qual permite aos atores sociais – professores, pais, alunos, funcionários 
e equipe gestora – se integrarem na instituição, nelas desenvolver suas tarefas e, à sua manei-
ra, se apropriar das muitas reformas que acontecem no interior das escolas. As regularidades 
permitiriam, inclusive, uma certa permanência e continuidade ao modelo analisado. Podemos 
pensar isso nas práticas cotidianas da escola, dado que toda pessoa que começa a trabalhar em 
uma instituição nova precisa aprender as regras de convivência naquele lugar: qual é o lugar 
dos docentes? E dos discentes? Qual é o papel da direção? Isto posto, no momento de exercer 
suas atividades, novamente é preciso conhecer as formas de atuação no ambiente: eu posso 
propor uma festa na escola? De que tipo? Que rituais eu posso inovar? Quais são tidos como 
imutáveis? Da mesma forma, é possível pensar como a diversidade está presente em cada 
cultura escolar específi ca: quais os papéis atribuídos às meninas e aos meninos? Qual é o es-
paço para a vivência e a expressão das sexualidades? Como são avaliados meninas e meninos 
brancos e meninas e meninos negros?
Viñao Frago lembra ainda a importância que a cultura escolar assume frente às inúmeras 
reformas curriculares: todo docente e todo gestor sabe que cada vez que mudar o currículo 
não será preciso mudar tudo novamente; mais do que isso, sabe que toda mudança só será 
feita a partir do que já existe e que muitas diretrizes que emanam do poder público sequer 
arranharão as práticas escolares. Algumas nem chegam ao conhecimento das instituições! E, 
ao avançar mais na relação que os professores, como sujeitos sociais, estabelecem com as re-
formas educacionais, afi rma que a maior parte das reformas fracassa justamente porque não 
consegue se legitimar perante esses atores e, por extensão, porque não consegue dialogar com 
a cultura escolar:
“As macro-reformas estruturais e curriculares geradas no âmbito político-admi-
nistrativo modifi cam, pois, a cultura escolar. Mas não costumam ter em conta e 
em geral opõem-se [...] a esta última. [...] Daí os atrasos na aplicação das refor-
mas, a desvalorização dos seus objetivos iniciais, a sua substituição por procedi-
mentos burocrático-formais e, em último lugar, o mais que relativo fracasso de 
todas elas, em especial quando foram promovidas e aplicadas por detentores do 
saber especializado e científi co da educação” (VIÑAO FRAGO, 2007:114).
Decerto não há qualquer novidade em perceber, assim, que todas as reformas escolares que não 
nasceram no debate profundo e respeitoso com toda comunidade escolar fracassaram. Quantos 
projetos já não foram propostos para a escola? Quem os elaborou? Quais perduraram?
Vinão Frago ressalta, por fi m, que, entre os diversos componentes da cultura escolar, há dois 
fundamentais: as relações de espaço e as relações de tempo. No que se refere ao primeiro, afi rma:
“[...] o espaço escolar seria um lugar que tende a ser limitado como tal, e a frag-
mentar-se internamente em uma variedade de usos e funções de natureza produ-
tiva, simbólica e disciplinar. Um espaço em que, internamente, a dissimulação e a 
ocultação disputam com a abertura e a transparência” (VIÑAO FRAGO, 1995:70). 
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A análise espacial precisa considerar o conjunto composto de edifi cações e lugares abertos, 
com usos variados, pois não há nada que seja feito ao sabor do acaso, segundo o autor. Tudo 
evidencia fi nalidades e intencionalidades, à medida que tudo deve convergir no mesmo senti-
do e há um “horror ao vazio, à insegurança e à incerteza”; afi nal, isto levaria o imprevisível, o 
aleatório e o instável a tomarem o lugar do provável, do seguro e do previsível. As construções 
escolares, nesse sentido, deixam de ser meramente prédios adequados à fi nalidade escolar 
para se converterem também em importante elemento do processo de disciplinamento: há es-
paços coletivos, há espaços privados para determinados grupos, há normas para a frequência 
a determinados ambientes. Se olharmos atentamente para a escola em que atuamos, podemos 
notar a especialização de cada lugar: qual é o espaço dos docentes? E dos discentes? Qual é 
o espaço de circulação da equipe gestora? Quem controla as chaves da escola? Qual é a po-
sição da diretoria: está perto da rua, na relação com a comunidade externa, ou perto da sala 
dos professores, para promover a vigilância sobre estes? E a quadra, como é frequentada? Há 
espaços diferenciados na ocupação para meninos e meninas? Quais?Qual a posição do prédio 
escolar em relação à comunidade que o frequenta? Ele é pichado frequentemente ou é respei-
tado pela população? 
Já no que diz respeito ao tempo, o autor afi rma:
“Uma das modalidades temporais é o tempo escolar, um tempo também diverso e 
plural, individual e institucional, condicionante e condicionado por outros tempos 
sociais, um tempo aprendido que conforma a aprendizagem do tempo, uma constru-
ção, em suma, cultural e pedagógica, um ‘fato cultural’” (VIÑAO FRAGO, 1995:70).
O tempo escolar é presente em todas as atividades da instituição: do calendário escolar ao 
toque do sinal indicando o início das aulas, o recreio e o momento da saída. As diversas co-
memorações cívicas, as festas dos pais, das mães, da família, das nações, da primavera, todo o 
tempo escolar é dividido e apropriado no mesmo sentido que o espaço, de forma a não deixar 
margem aos perigosos “vazios”, que poderiam provocar desordem e confusão. Aqui, é fácil 
lembrar, por exemplo, do pânico que as faltas dos docentes causam, já que fazem com que 
alguns alunos fi quem “desocupados”, sem controle de suas atividades.
As duas dimensões, o espaço escolar e o tempo escolar, são as formas de expressão mais 
visíveis da cultura escolar. Qualquer pessoa que adentre em um edifício de uma instituição 
educacional facilmente reconhece seu modelo, precisamente por que há um padrão que se 
repete – que precisa se repetir. Ainda que se possa, por exemplo, perceber grandes diferenças 
arquiteturais e estéticas entre os prédios escolares do início da República no Brasil, na virada 
do século XIX para o XX, construções monumentais que se pretendiam como “templos do sa-
ber” e as edifi cações atuais, marcadas pela racionalização (efetiva ou suposta) do uso, também 
se nota que em ambos os casos há uma formatação que não deixa dúvidas do uso do espaço. 
O mesmo se pode dizer do tempo escolar: os calendários mudam, os dias letivos mudam, mas 
ainda assim é possível perceber, quando não vivenciar, uma regularidade constante ao longo 
dos anos.
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SAIBA MAIS
Diversas instituições se dedicam à memória das instituições escolares. 
É possível indicar o Centro de Referência em Educação Mario Covas, 
que guarda objetos e documentos relativos à educação pública no 
estado de São Paulo. Há uma página dedicada à história das escolas 
públicas paulistas e nela podem ser vistos diferentes modelos de 
construções de prédios escolares. Possui ainda uma exposição virtual 
sobre a trajetórias desta rede pública. Pode ser acessado pelo link: 
http://www.crmariocovas.sp.gov.br/neh.php?t=001lo (Acesso em 
18/5/2015)
A rede pública paulistana também possui o Memorial do Ensino 
Municipal, que se dedica à guarda do acervo da memória desta rede 
específi ca. É possível visitar o local, bem como conhecer parte do 
acervo no link:
http://portal.sme.prefeitura.sp.gov.br/Main/Page/PortalSMESP/
memorial-do-ensino-municipal  (Acesso em 18/5/2015)
Neste momento, faz-se importante pensar a distinção entre os conceitos de forma escolar e a 
cultura escolar, ou, mais precisamente, as culturas escolares, no plural. A primeira goza de 
uma longa permanência, mantendo seus traços gerais desde o século XVI, quando começou a 
surgir, até a contemporaneidade (inclusive expandindo seu modelo para outras instituições e 
se tornando a principal forma de socialização no mundo ocidental, como vimos). A segunda, 
por sua vez, é múltipla e variada, já que seria possível falar na cultura escolar de uma deter-
minada escola, na cultura escolar de uma determinada rede pública, na cultura escolar disse-
minada pelos diferentes sistemas apostilados que são vendidos no mercado educacional, etc. 
Importa ainda reiterar que estas variam de acordo com o momento histórico considerado: 
certamente, a cultura escolar da rede pública municipal de São Paulo nos dias de hoje não é a 
mesma que existia quando de sua origem, na década de 1950. É preciso considerar, assim, a 
especifi cidade de cada escola, especialmente no que diz respeito à proposição de um projeto 
de intervenção na unidade. Sem este diagnóstico, corre-se o risco de repetir o que acontece 
em muitas reformas educacionais, que, como vimos com Antonio Viñao Frago, estão fadadas 
ao fracasso porque desconhecem, ou não levam em conta, as características da cultura escolar 
que se propõem a modifi car.
Fica claro também que é possível pensar em projetos de intervenção que partam de dados da 
cultura escolar da unidade de referência e que proponham alterações desta, mas é pouco prová-
vel que projetos voltados a alterações na forma escolar alcancem sucesso, justamente por tratar-
-se de um modelo de longa duração. De todo modo, é preciso considerar que a cultura escolar se 
relaciona diretamente com a cultura de origem dos diferentes setores que a compõem, e este é 
um terreno delicado: envolve crenças e identidades pessoais e dos grupos. Intervir neste conjun-
to requer um projeto bem delimitado, com objetivos claros e precisos, que possa sensibilizar o 
conjunto das pessoas envolvidas. E, evidentemente, pode ter mais sucesso se contar com o apoio 
e a colaboração de todos os envolvidos, tal como ocorre nas pesquisas participantes.
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Objetivos:
• Discutir a importância do projeto de pesquisa
• Apresentar os principais itens que compõem o projeto de pesquisa
• Defi nir o que é o projeto de intervenção
O Projeto de Pesquisa
- Gatinho inglês – começou ela, meio tímida, pois não tinha muita certeza se ele 
iria gostar de ser tratado desse modo.
O Gato apenas alargou um pouco o sorriso.
“Ora vejam só! Parece que ele está gostando muito”, pensou Alice e foi em frente. 
– Você poderia me dizer, por gentileza, como que eu faço para sair daqui?
- Isso depende muito de para onde você pretende ir – disse o Gato.
- Ora para mim tanto faz para onde quer que seja... – respondeu Alice.
- Então, pouco importa o caminho que você tome – disse o Gato.
- ... contanto que eu chegue em algum lugar ... – acrescentou Alice, explicando-se 
melhor.




A história de Alice no País das Maravilhas teve inúmeras edições 
no Brasil. Aqui utilizou-se uma das mais recentes, traduzida por 
Nicolau Sevcenko e com ilustrações de Luiz Zerbini. O texto preserva 
o nonsense original de Lewis Carroll, professor de matemática em 
Oxford, na Inglaterra, no século XIX. Os desenhos são primorosos e 
seguem o mesmo espírito da tradução.
Uma vez no País das Maravilhas, Alice não sabia para onde queria ir, por isso o Gato que ri 
considerou que ela poderia ir por qualquer porta. A lógica da resposta faz parecer natural que 
a falta de objetivos bem traçados não leve a lugar algum. O mesmo pode acontecer com um 
projeto de pesquisa: na ausência de um propósito claro e objetivo, constrói-se um emaranhado 
de ideias que acabam por não frutifi car. Para evitar esta armadilha, é preciso que se respeitem 
alguns princípios formais da pesquisa, bem como fazer uma observação cuidadosa da cultura 
escolar da unidade de origem do cursista.
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Neste momento do curso, é importante explicitar o que é um projeto de pesquisa acadêmica, 
que não deve ser confundido com um projeto de intervenção, tal como discutido anteriormen-
te, embora ambos se construam a partir dos mesmos elementos. O que difere cada um são as 
fi nalidades almejadas: o projeto de pesquisa acadêmica é o precursor/orientador da ação do 
investigador e não precisa, necessariamente, produzir uma ação, um efeito no objeto inves-
tigado. No segundo caso, o projeto de intervenção, o objetivo é justamente a ação, espera-se 
modifi car algum aspecto do objeto de investigação. Neste curso, espera-se a ampliação de uma 
cultura de respeito à diversidade, seja ela de étnico-racial, de gênero ou de sexualidade.
O Projeto de Pesquisa
O curso Gênero e Diversidade na Escola tem como exigência fi nal a redação de um Trabalho 
de Conclusão de Curso (TCC). Esta monografi a deverá ir além de um trabalho acadêmico, 
que debate ideias e autores a partir de uma investigação, e propor um projeto de intervenção. 
Para tal, a apresentação será dividida em dois momentos complementares: a primeira parte 
(capítulos 1 e 2) é dedicada à apresentação do tema e das refl exões teóricas que alicerçam 
o debate. Na segunda (capítulo 3), haverá um projeto de intervenção, proposto a partir do 
diálogo com a unidade escolar e das observações realizadas pelo cursista, que refl ita e debata 
com o item precedente. Se for possível a aplicação do projeto de intervenção ao longo deste 
curso, o trabalho pode ganhar um quarto capítulo, que exponha as considerações, ainda que 
parciais, do que foi observado.
Desta forma, a atividade proposta tem um caráter teórico/prático: busca-se identifi car a cul-
tura escolar da unidade pesquisada, bem como as questões relativas à diversidade e, a partir 
disso, sugere-se um projeto para a escola. Não cabe ao cursista, em princípio, a aplicação do 
projeto, uma vez que essa não é tarefa que se cumpra solitariamente. Se a comunidade escolar 
tiver interesse na proposta, isso poderá acontecer no futuro.
As orientações para a redação do Trabalho de Conclusão de Curso serão o objeto de discussão 
do próximo módulo. Neste momento, apresentaremos apenas os itens que compõem um pro-
jeto de pesquisa, seja acadêmico, seja participante.
De saída, é fundamental lembrar que um projeto de pesquisa se constitui de tópicos autorre-
ferentes, isto é, trata-se de reafi rmar, o tempo todo, as mesmas ideias-chave que norteiam/
nortearão o trabalho. Ou seja, todos dizem respeito ao mesmo assunto/tema, embora tenham 
propostas diferentes.
Ainda preliminarmente, é preciso relembrar que cada item do projeto visa a responder uma 
questão. Resumidamente, podemos sintetizá-las da seguinte forma:
• O quê? – Contexto e delimitação do tema a ser estudado – Apresentação;
• Por quê? – Razões para a pesquisa se realizar– Justifi cativa;
• Para quê? – O que se pretende realizar/conhecer ao fi nal do trabalho – Objetivos;
• Como? – Os caminhos que serão percorridos pela pesquisa – Metodologia e Procedimentos;
• Quando? – Explicitação do tempo (em meses) de duração do projeto – Cronograma
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• Com o quê? – O que será necessário mobilizar materialmente para a execução do trabalho 
– Recursos e materiais;
• Qual a fundamentação? – Autores e obras com que se dialoga e, assim, fundamentam o 
projeto – Bibliografi a.
Passemos agora à discussão de cada um desses elementos
1. Apresentação (ou Introdução)
Como o próprio nome já indica, este tópico deve apresentar o tema do trabalho e, mais impor-
tante, quais as relações entre ele, tema, e o objeto defi nido para a pesquisa. Trata-se, portanto, 
de estabelecer as conexões entre o geral (tema) e o particular (objeto), entre um determinado 
contexto e a proposta de trabalho.
É fundamental reconhecer que uma proposta de pesquisa e intervenção, por mais abrangente 
que seja e ainda que consiga seduzir um grande número de pessoas, tem sempre um alcance 
limitado. Sendo assim, é melhor uma proposta mais modesta, mas que se torne um ponto de 
partida para mudanças pretendidas, do que um trabalho pretensamente grandioso que acabe 
se perdendo em meio ao seu próprio tamanho.
A apresentação deve levar em conta que o leitor do projeto nem sempre é um especialista 
naquele assunto específi co. Assim, deve introduzir o tema, situar o contexto e precisar qual é 
exatamente o recorte que será feito para o estudo, ou seja, qual é o foco do projeto, qual é a 
questão que motiva o projeto e a futura pesquisa.
Sem uma apresentação consistente, o projeto todo fi ca comprometido, uma vez que não se 
pode levantar objetivos e outros itens mais em torno de um recorte mal defi nido. A apresen-
tação, portanto, assume um caráter primordial no e para o projeto.
De maneira geral, pode-se partir de uma apresentação do contexto da escola que será objeto 
de investigação para depois propor a questão que orientará o trabalho. O inverso também é 
possível, partir do tema/pergunta e a seguir situar as características da escola. O importante é 
que o seu leitor tenha clareza de qual é o cenário da escola e qual é o objeto da investigação 
ao fi m da leitura do item.
Não se pode esquecer aqui de caracterizar a unidade escolar em seus traços mais gerais: nome, 
número de alunos, de professores, de técnicos e gestores, turnos e séries atendidas, localiza-
ção, tanto em termos de localização como em relação ao perfi l do bairro. Uma apresentação 
breve do perfi l dos alunos que a frequentam também ajuda a compor a cena.
Esses dados mais gerais devem ser seguidos por outros mais específi cos, oriundos da obser-
vação prévia que o cursista/pesquisador coletou ao longo de seu trabalho. Aqui, cada projeto 
segue o seu rumo, apresentando o tema que será investigado e a questão específi ca que norteia 
o trabalho. Feito isto, é o momento de justifi car o porquê desta opção.
38
Módulo 5 - Metodologia de pesquisa e projetos de intervenção
2. Justifi cativa
Neste tópico, faz-se necessário discutir a importância do trabalho – ou, em outras palavras, de-
monstrar a sua relevância. Importa, assim, apresentar como os autores estudados discutem o 
tema, em breves linhas uma vez que a primeira parte do TCC já o fez de forma mais profunda 
e, sobretudo, como o diagnóstico apresentado na introdução do projeto pode legitimar a pro-
posta de trabalho que ora se apresenta. Mais uma vez, deve-se evitar o tom grandiloquente, 
que anuncia propósitos muito ousados e, em geral, inatingíveis, mas é preciso dar elementos 
claros e precisos que justifi quem o projeto e a sua aplicação.
3. Objetivos
Aqui, trata-se de apresentar o que se pretende demonstrar com o trabalho, ou seja, quais 
resultados se deseja alcançar. É uma espécie de “exercício de suposição”, uma vez que são 
formulações anteriores à realização da pesquisa – as quais, por isso mesmo, podem vir a sofrer 
alterações à medida que ela, pesquisa, se desenvolver (e decerto as sofrerão). Nesse sentido, 
a formulação dos objetivos presta-se a servir como um “guia de rumos” para o trabalho – de 
onde partir, aonde chegar –, e não como uma “camisa-de-força”, da qual não se escapará mais.
Há que se notar, assim, que ao se fazer qualquer projeto a ideia que temos em mente é en-
tender determinado assunto, chegar a um determinado ponto. Os objetivos então situam o(s) 
ponto(s) ao(s) qual(is) se quer chegar.
Em algumas propostas dividem-se os objetivos em gerais, mais voltados para o tema, e espe-
cífi cos, voltados para o objeto. De qualquer forma, todo projeto tem vários objetivos, e para 
elencá-los admite-se a redação em forma de itens, embora esta não seja aconselhável.
Por fi m, é preciso lembrar que, uma vez que os objetivos indicam uma ação que se pretende 
realizar, a todos eles devem se associar verbos como analisar, compreender, demonstrar, etc. 
No trabalho a ser realizado a partir destas orientações, cuja pretensão é intervir e transfor-
mar uma determinada realidade, uma determinada postura, tais aspectos deverão estar claros 
neste item. Não se deve esquecer também que os diferentes atores sociais serão chamados a 
participar e, assim, os objetivos serão coletivos.
4. Metodologia e Procedimentos
A metodologia, como o nome indica, diz respeito ao como fazer. O que se deve ter claro é 
que o método é o caminho que se pretende percorrer para chegar ao objetivo. Pode-se pensar, 
então, em etapas que serão cumpridas ao longo do trabalho. E também aqui é preciso ressal-
tar que a metodologia não deve ser rígida, nem fi xa, uma vez que o processo de pesquisa é 
muito dinâmico e ao longo do percurso podemos redirecionar nossas inquietações, refl exões, 
propósitos.
No presente curso, a metodologia escolhida é a pesquisa participante, orientação que deverá 
constar aqui, bem como uma breve explanação sobre os seus aspectos constituintes. Como 
esta pressupõe um envolvimento de toda comunidade escolar, é importante que neste item 
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se preveja as diferentes etapas que serão realizadas, bem como uma breve descrição do que 
será feito e ainda a designação dos envolvidos na atividade. É precisamente isso o que aqui 
se denomina Procedimentos. Pode-se utilizar inúmeras vezes o recurso de subdividir os itens, 
desde que eles sejam bem descritas. No próximo item, Cronograma, será possível localizar, em 
meses, a realização de cada um deles.
5. Cronograma
Trata-se, em geral, de um quadro no qual se expõe as atividades que serão realizadas duran-
te o período previsto para o cumprimento do trabalho. Deve-se evitar projetos muito longos 
porque acabam provocando a dispersão; sugere-se assim um ano como o limite máximo de 
aplicação.
O importante é que este quadro siga as etapas descritas em “Metodologia – Procedimentos” e 
preveja a duração de cada uma, preferencialmente em meses.
6. Recursos e Materiais
Este item só é previsto para projetos apresentados em instituições que tenham verbas previstas 
para pesquisa. Nesse caso, faz-se um levantamento dos recursos humanos que serão necessá-
rios, bem como dos materiais que serão utilizados e a respectiva verba necessária para isto. 
Pode-se elencar gastos com livros, material de consumo (por exemplo, papel e tinta para im-
pressora), transportes, alimentação, etc. Tudo isso varia em função do que é possível solicitar 
e, principalmente, em função do que é possível obter.
De qualquer maneira, como a pesquisa participante exige o compromisso com a comunidade 
na qual se apresenta, é preciso garantir que cada um tenha seu papel, independentemente de 
recursos extras.
Os diferentes materiais que serão utilizados deverão constar do planejamento da unidade es-
colar, a fi m de justifi car o seu empenho.
7. Bibliografi a
Sem segredos: é relação dos títulos de livros e artigos que servem de referência (direta e in-
direta) para o trabalho, apresentada de acordo com as normas técnicas ofi ciais (ABNT). Se 
houver versões on-line de tais trabalhos, sugere-se que sejam acrescidas ao fi nal da referência.
A bibliografi a citada deve contemplar tanto obras gerais referentes ao tema estudado, como 
obras voltadas para o recorte específi co.
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O Projeto de Intervenção
É possível afi rmar que todo projeto de intervenção é um projeto de pesquisa, mas o contrá-
rio não é verdadeiro. Isto porque toda proposta de intervenção pressupõe uma pesquisa an-
terior e durante o projeto, trata-se de estudar um problema, delimitá-lo, refl etir sobre ele e, 
a partir daí, fazer uma proposta de ação que interfi ra na realidade. De maneira geral há dois 
itens que sofrem interferência direta: a justifi cativa e os objetivos. Na primeira será preciso 
legitimar a pesquisa não tanto pelo que ela apresenta de inovação para os debates acadêmi-
cos, mas, sobretudo, pela importância que tem na solução de determinados problemas. De 
maneira análoga, os objetivos do trabalho não se restringem ao plano teórico, mas precisam 
se ater a ações práticas, pontuais, que interfi ram e modifi quem a situação constatada pelo 
pesquisador em sua comunidade. Salvo estes itens, os demais são semelhantes a um projeto 
de pesquisa acadêmica.
Referências bibliográfi cas
CARROLL, Lewis. Alice no País das Maravilhas. São Paulo: CosacNaify, 2009.
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A Pesquisa participante
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Autora: Profa Dra Elaine Lourenço
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Objetivo:
• Apresentar o signifi cado e a importância das pesquisas participantes.
A pesquisa participante
A modalidade de pesquisa participante surgiu entre as décadas de 1960 e 1980, em diversos 
lugares da América Latina e a partir de diferentes motivações. Como ponto em comum, elas 
geralmente se dirigiam a grupos e movimentos populares. De acordo com Carlos Rodrigues 
Brandão – antropólogo cujos trabalhos se tornaram referência sobre o assunto – e Maristela 
Correa Borges, esta forma de investigação “tem recebido diversos nomes: ‘pesquisa participan-
te’, ‘auto-diagnóstico’, ‘pesquisa-ação’, ‘pesquisa participativa’, ‘investigação ação participati-
va’” (BRANDÃO e BORGES, 2007:53). Juntos, os dois autores publicaram um artigo intitulado 
“A pesquisa participante: um momento da educação popular”, o qual merece ser apresentado 
por discutir a validade dos propósitos dessa experiência para os dias atuais.
SAIBA MAIS
O artigo citado está disponível em http://www.seer.ufu.br/index.
php/reveducpop/article/view/19988.
Os autores afi rmam que um aprofundamento do texto deve ser 
feito em outras duas obras: “Pesquisa participante: o saber da 
partilha”, organizada por Carlos Rodrigues Brandão e Danilo 
Romeu Streck, livro ainda disponível para compra, e “A pergunta 
a várias mãos - a experiência da pesquisa no trabalho do 
educador”, de autoria de Brandão, que se encontra esgotado, mas 
pode ser encontrado em bibliotecas.
Para fazer um balanço sintético das proposições do método da pesquisa participante, eles 
tomam como referência as ideias de dois outros autores, os mexicanos Luis Gabarron e Liber-
tad Landa, buscando, inclusive, atualizar as suas proposições. Entre os pontos principais, que 
interessam a nossos propósitos de construir uma investigação em tais moldes, pode-se citar:
A pesquisa deve se ancorar na realidade social ou em um aspecto dela, que leve em consideração a relação entre 
esta parte e a totalidade;
A investigação deve levar em conta a vida cotidiana dos sujeitos participantes, bem como as ideias que difundem;
A dimensão histórica é fundamental para se perceber como se chega a uma determinada situação e como se pode 
modifi cá-la;
A relação sujeito-objeto, típica da situação de pesquisa, deve ser trocada para uma relação sujeito-sujeito, uma 
vez que todos os indivíduos devem interagir para que o saber deixe de ser monopólio do pesquisador e possa ser 
compartilhado pelo grupo;
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A relação teoria-prática deve ser vista como uma “sequência de práticas refl etidas criticamente”, ou seja, o pro-
cesso da ação exige um pensamento constante;
A investigação busca interferir nas práticas sociais e estimular novas pesquisas participantes;
O compromisso do pesquisador é com o grupo no qual ele se insere e o processo deve se pautar pelo respeito à 
autonomia dos sujeitos em relação ao saber que possuem;
Reconhece-se a não neutralidade da ciência, mas busca-se garantir a não ideologização partidária do projeto.
A fi nalidade da pesquisa, em última instância, é a transformação social.
Os autores concluem afi rmando que:
“É a possibilidade de transformação de saberes, de sensibilidades, e de motiva-
ções populares em nome da transformação da sociedade desigual, excludente e 
regida por princípios e valores do mercado de bens e de capitais, em nome da 
humanização da vida social, que os conhecimentos de uma pesquisa participante 
devem ser produzidos, lidos e integrados como uma forma alternativa emancipa-
tória de saber popular” (BRANDÃO e BORGES, 2007:55).
Percebe-se, assim, que a proposta é profundamente política e engajada na transformação 
da realidade.
Os autores ainda lembram que, embora os fundamentos iniciais da proposta se encontrem nas 
ideias marxistas, é possível perceber a relação que guardam com autores vinculados aos chama-
dos “novos paradigmas”, tais como Boaventura de Souza Santos e Edgar Morin, entre outros. 
As propostas de Paulo Freire, sobretudo sua preocupação com a práxis, também são lembradas. 
Dessa maneira, mostram a vitalidade que essa forma de pesquisa ainda tem e as possibilidades 
que apresenta, sobretudo para a educação – não só popular, mas para todos os seus âmbitos e 
para todos aqueles que se preocupam com e querem transformar o cenário escolar.
Ao fi m do texto, os autores citam um provérbio chinês que, além de representar uma síntese 
de suas propostas, pode indicar um bom caminho para a construção de projetos de pesquisa 
participativa no âmbito da educação:
Se você faz planos de vida para um ano,
semeie arroz.
Se você faz planos para dez anos,
plante árvores.
Se você pensa planos para cem anos,
eduque o povo.
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Objetivo:
• Mostrar a importância do registro das observações de pesquisa em cadernos 
de campo.
Diversos pesquisadores fazem das anotações realizadas durante a sua experiência de investiga-
ção um ponto de apoio crucial para o seu trabalho e para as análises e interpretações que reali-
zam. Entre eles, sobressaem-se os antropólogos, que, pela própria natureza de suas pesquisas, 
são obrigados a fazer atividades “de campo”, isto é, junto aos grupos que buscam estudar. 
(VWDIRUPDGHSHVTXLVDHWQRJUiɹFDYDOHVHHPJUDQGHPHGLGDGRVFKDPDGRV´FDGHUQRVGH
campo”, ainda que hoje os diferentes suportes disponíveis tenham avançado para muito além 
dos tradicionais blocos e, literalmente, cadernos. Podemos pensar nos meios eletrônicos, tais 
como tablets, notebooks e até mesmo nos celulares.
Seja como for, a anotação orientada e criteriosa de tudo que percebe na realidade que busca 
LQYHVWLJDUpFHUWDPHQWHRSULPHLURDFHUWRTXHID]XPSHVTXLVDGRU2IDWRGHWUDEDOKDUDɹ-
nal, pesquisa é trabalho) cotidianamente no local e, ao mesmo tempo, ser também aluno deste 
curso não o exime dessa tarefa; ao contrário, é fundamental criar um certo distanciamento em 
relação àquilo que nos é familiar, um olhar em perspectiva, ou ainda um estranhamento, em 
busca de afastar-se das miudezas aparentes e na tentativa de encontrar aspectos mais profun-
GRVHPDLVFRPSOH[RVQDTXHOHFRQWH[WRHVSHFtɹFRTXHPHUHoDPXPH[DPHPDLVGHWDOKDGR
O antropólogo Roberto Cardoso de Oliveira tem um texto bastante elucidativo a respeito da 
importância do trabalho de campo e de como este pode subsidiar a redação de um bom texto. 
A proposta do autor é investigar individualmente o olhar, o ouvir e o escrever como etapas 
constitutivas do trabalho do pesquisador das Ciências Sociais. A separação é apenas para efei-
WRGHDQiOLVHXPDYH]TXHFRPRDɹUPDpLPSRVVtYHOVHSDUDUWDLVHWDSDVGXUDQWHRSURFHVVR
Sua intenção é indicar que:
“enquanto no olhar e no ouvir “disciplinados” – a saber, disciplinados pela discipli-
na – realiza-se nossa percepção, será no escrever que o nosso pensamento exercitar-
-se-á de forma mais cabal, como produtor de um discurso que seja tão criativo como 
próprio das ciências voltadas à construção da teoria social” (OLIVEIRA, 2006:18).
As duas primeiras etapas, no caso do antropólogo, são realizadas em campo, quando ele se 
encontra no local (em) que pretende pesquisar; a terceira é uma atividade posterior, realizada 
no gabinete, quando se redige o texto. No presente caso, essas atividades são simultâneas, uma 
vez que o investigador/cursista continua todos os dias o seu trabalho na escola e, ao mesmo 
tempo, se dedica ao trabalho acadêmico.
O olhar pretendido por Cardoso de Oliveira é aquele que permite enxergar por uma espécie 
de “prisma”, analogia que lembra e permite ao pesquisador perceber como a realidade sofre 
“refração”, mostra-se multifacetada – ou, como vimos dizendo, permite perceber nuances des-
conhecidas até o momento da pesquisa. De qualquer forma, é certo que, aqui e a esta altura, 
o olhar do cursista já não é mais tão despreocupado, tão ingênuo, uma vez que incorporou as 
GLYHUVDVUHɻH[}HVOHYDGDVDFDERQRGHFRUUHUGRFXUVR
3O olhar é praticamente simultâneo ao ouvir. Para Cardoso de Oliveira, o antropólogo realiza 
esse ato quando entrevista as pessoas; no presente caso, isso tanto pode acontecer sob tal for-
PDHVSHFtɹFDTXDQWRSRGHVLJQLɹFDUWDPEpPXPDHVFXWDPDLVDWHQWDGDVIDODVFRWLGLDQDVGRV
GLVFXUVRVSURIHULGRVGRVVLJQLɹFDGRVGDVSDODYUDVGLWDVRXDWpPHVPRGDVSDODYUDVVLOHQFLD-
das. Em ambos os casos, porém, deve acontecer de maneira “dialógica”, como proposto pelas 
ideias de Paulo Freire: “é preciso existir um espaço de interação e de equivalência entre os 
sujeitos que se comunicam, porque o contrário impossibilitará o debate franco e, consequen-
temente, uma pesquisa mais participativa”.
Em ambos os momentos descritos o “caderno de campo” desempenha um papel fundamental. 
Sem dúvida alguma, será impossível lembrar-se de cada detalhe do que foi dito, será impos-
sível lembrar cada ritual escolar, será impossível reproduzir cada detalhe do prédio. Aliás, é 
importante que a “caderneta” tenha um tamanho portátil, para poder ser utilizada a qualquer 
momento: nunca se sabe a que horas teremos boas ideias, que valham um registro, ou encon-
traremos aquela informação tão preciosa quanto inesperada; além do mais, ela deve servir 
para anotações diárias, sistemáticas, em torno do assunto pesquisado.
Pode-se dividir o bloco em setores, como “observação do espaço”, “observação de aulas”, 
“observação de documentos escritos”, etc., pode-se anotar a partir de registros diários, apenas 
colocando a data e fazendo relatos. Quanto mais minúcias existirem nessas notas, maior e me-
lhor será a possibilidade de utilizá-las na construção do projeto de intervenção e do Trabalho 
de Conclusão de Curso. As sensações, o clima, o horário do registro também podem ajudar na 
análise: a observação de uma aula de Educação Física no pátio descoberto em um dia de sol 
é bem diferente da aula que aconteceu em classe, em dia de chuva. Os silêncios também são 
VLJQLɹFDWLYRVDLQWHUGLomRGHDFHVVRDGHWHUPLQDGRVGRFXPHQWRVDGHWHUPLQDGDVSHVVRDVD
determinadas situações, tudo ajuda a montar um painel mais completo da realidade escolar e, 
consequentemente, amplia o horizonte das perguntas que o pesquisador poderá fazer para si, 
ou como tema central de seu projeto.
$~OWLPDHWDSDDGRHVFUHYHUpDTXHODHPTXHDVLGHLDVJDQKDPFRUSRHVLJQLɹFDGR$VREVHU-
vações realizadas ao longo da pesquisa adquirem o estatuto, e a perenidade, da forma escrita. 
Nesse momento, uma investigação mal conduzida pode deixar brechas e lacunas irreparáveis. 
Por outro lado, um trabalho cuidadoso e criterioso na fase antecedente permitirá inúmeras 
UHVVLJQLɹFDo}HVSDUDRTXHIRLYLVWR6HRSHQVDUHRHVFUHYHUVmRLQVHSDUiYHLVFRPRUHOHPEUD
nosso autor, é no segundo momento que acontece a expressão do primeiro:
“é no processo de redação de um texto que nosso pensamento caminha, encontran-
GRVROXo}HVTXHGLɹFLOPHQWHDSDUHFHUmRDQWHVGDWH[WXDOL]DomRGRVGDGRVSURYH-
nientes da observação sistemática” (OLIVEIRA, 2006:32).
É preciso considerar ainda que a redação é um momento profícuo de construção, em que 
certezas anteriormente consolidadas podem ser abaladas por novas constatações. Os roteiros 
previamente estabelecidos podem ser alterados e por vezes tem-se a impressão que o texto se 
LPS}HFRPIRUoDHFRPRXPEORFRGHWDOIRUPDTXHPDLVSDUHFHXPD´SVLFRJUDɹDµGRTXH
uma redação própria! Quem já fez um trabalho de pesquisa certamente se lembrará de como 
o processo de redação é intenso.
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$TXHOHV IDPLOLDUL]DGRV FRPDHVFULWD DFDGrPLFD WrPFRPRSRQWRSDFtɹFRTXHXPDPRQR-
JUDɹDXPDGLVVHUWDomRGHPHVWUDGRDWpPHVPRXPDWHVHGHGRXWRUDGRQXQFDDFDEDPHODV
simplesmente são entregues! Não há texto que seja absolutamente completo, que seu autor 
QmRSUHWHQGDPRGLɹFDUQRYDPHQWHDTXLRXDOL(LVVRVHPIDODUQD´PDOGLomRGRVWHFODGRVµ
que faz surgir no texto letras a mais ou a menos, que promove uma acentuação inesperada, 




intercâmbio entre diferentes perspectivas, entre diferentes estágios de pesquisa.
A partir dessas preliminares aqui discutidas, é hora de começar a pensar no projeto e em sua 
elaboração. É o tema que abordaremos a seguir.
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3RUɹP&DUGRVRGH2OLYHLUDQRVIDODGDLPSRUWkQFLDGDUHHVFULWD
“Não obstante, sendo o ato de escrever um ato igualmente cognitivo, esse ato tende 
a ser repetido quantas vezes for necessário; portanto, ele é escrito e reescrito repe-
tidamente, não apenas para aperfeiçoar o texto do ponto de vista formal, quanto 
para melhorar a veracidade das descrições e da narrativa, aprofundar a análise e 
consolidar argumentos” (OLIVEIRA, 2006:32).
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Objetivos:
• Conceituar a redação acadêmica;
• Apresentar diretrizes para a elaboração de trabalhos acadêmicos.
Antes de escrever, ler








No meio acadêmico, já o sabemos pela experiência, a leitura nos ensina ainda as normas 
SUySULDVjQRVVDGLVFLSOLQD2XPHOKRUHVWDIRUPDHVSHFtɹFDGHOHLWXUDHPSULPHLUROXJDU
QRVGLVFLSOLQDDRWRPDUPRVHPPmRVXPWH[WRVREUHJUDPiWLFDODWLQDVREUHWHUPRGLQkPLFD











ral”, uma parte de nossas práticas intelectuais que converte-se numa espécie de extensão do 
nosso próprio ser.
Isto é muito bom, é claro. No entanto, há que se estar atento ao risco que corremos à medida 
TXHLQWHUQDOL]DPRVHDVVLPQDWXUDOL]DPRVWDLVH[LJrQFLDVDFKDUTXHHVFUHYHUpWmR´VLPSOHVµ





3Do leitor ao autor: o que se escreve, como se 
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mais cuidados em sua composição. Uma dica, assim, é partir de um bom esquema prévio, es-
boçando quais temas serão tratados, como eles serão encadeados, quais autores serão citados, 
TXDLVWUHFKRVHPTXDOPRPHQWR2XWUDVTXHVW}HVIRUPDLVWDPEpPVmRLPSRUWDQWHVDTXDQWL-




se pensar na forma de um trabalho acadêmico.
'HSRLVGHSODQHMDGDDH[HFXomRGHVVDDUTXLWHWXUDQmRSRGHSUHVFLQGLUGHXPUHFXUVRIXQ-
damental: a citação. Se, num trabalho acadêmico, estamos o tempo todo a lidar com outros 
DXWRUHVpREULJDWyULRTXHH[SOLFLWHPRVFRPRGHYLGRFUpGLWRDVLGHLDVTXHGLVFXWLPRVRV
resultados de pesquisa que contestamos ou aproveitamos, as críticas que apoiamos, os avanços 
TXHUHFRQKHFHPRV&RPRQRFDVRGDUHGDomRQmRKiWDPEpPXPDIyUPXODPiJLFDTXHH[-





aprende a fazer no exercício da própria escrita, a partir da leitura de muitas delas e do nosso 
esforço em confrontar nosso pensamento ao de outros.




ampliar o debate teórico de autores ou uma discussão apontada no corpo do texto, seja por 
PHLRGDVXJHVWmRGHRXWUDVOHLWXUDVVHMDSRUPHLRGRGHVGREUDPHQWRGHLGHLDVRXLQIRUPD-
o}HVFXMDSUHVHQoDQRWH[WRSULQFLSDOVHULDLQGHVHMiYHO'HVVDPDQHLUDDVQRWDVDSUHVHQWDP
uma possibilidade de aprofundamento do assunto para o leitor, bem como demonstram um 
pouco da erudição do autor.
$HVWDDOWXUDGHYHHVWDUHYLGHQWHTXHR WUDEDOKRVyJDQKDUi IRUPDTXDQGRKRXYHUDOJXP
DF~PXORGHOHLWXUDVHGHSHVTXLVDV$IDPRVDIUDVH“Posso escrever o que penso?”JDQKD
assim, outro sentido, este positivo. Se é claro que escrevemos a partir do que pensamos, tam-




“Posso escrever o que penso?” - Um artigo muito interessante a respeito 







Isto não quer dizer que existam dois momentos distintos, o da leitura/pesquisa e o da redação, 
DWpSRUTXHpPXLWRSURYiYHOTXHHVWDVHLQLFLHGXUDQWHRSURFHVVRGHLQYHVWLJDomR2FRQMXQWR
ɹQDO WRGDYLDQHFHVVLWDGHPXLWR LQYHVWLPHQWR'HPDQHLUD LUUHYHUHQWHPDV UHDO SRGHVH





mas não é: nenhum autor deve se aventurar em uma redação se não souber a quem se destina, 
TXHPVHUiVHXS~EOLFR$PHOKRUREUDVHUiDTXHODTXHIRUFDSD]GHDOFDQoDURVVHXVOHLWRUHV
Por isso, não vale a pena escrever um texto hermético, que não possa ser decifrado. Na medida 
GRSRVVtYHOXPOHLWRUDPLJRTXHOHLDDSULPHLUDYHUVmRHDHODIDoDVXDVFUtWLFDVVHPSUHDMXGD
a encontrar aqueles defeitos que nossa leitura, já “viciada” pela produção do texto, não mais 
HQ[HUJD2SUySULRRULHQWDGRUWDPEpPDMXGDQHVWDWDUHIDPDVpVHPSUHERPOHPEUDUTXHWDO
como o nome indica, o seu papel é primordialmente “orientar”, e não conduzir o texto.
Atenção: escrever também pode ser perigoso!
Como já foi dito, a leitura de diversos autores é tarefa necessária e indispensável para a re-
dação de um bom texto acadêmico. Isso, no entanto, não nos pode iludir, pois, para além das 
LGHLDVDOKHLDVpSUHFLVRFRQVWUXLUDUJXPHQWRVSUySULRVRULJLQDLV
Nem todo texto acadêmico terá a função de criar uma teoria nova, um novo conceito. Ao 




e a análise em outro, ou por fazer ambas as coisas mescladas em um só, mas o fundamental é 











relativas à prática de plágio. Não é honesto, nem ético, apoderar-se do que foi pensado, e 
escrito, por outro autor.
IMPORTANTE
Plágio - Os casos de plágio preocupam em escala cada vez maior 
a comunidade acadêmica. Diante disso, diversas instituições 
elaboraram orientações para alertar e coibir este tipo de prática. 












claro a atribuição da fala a seu emissor e facilita a compreensão do texto para o leitor, que 
perceberá com clareza quem está dizendo o quê.
3DUDDOpPGHWRGRVHVWHVSHULJRVHVFUHYHUXPWH[WRpXPGHVDɹRGDYLGDDFDGrPLFDTXHSRGH










[…] Na primeira noite eles se aproximam
HURXEDPXPDɻRU
do nosso jardim.
E não dizemos nada.
Na segunda noite, já não se escondem:
SLVDPDVɻRUHV
matam nosso cão,
e não dizemos nada.
Até que um dia,
o mais frágil deles
entra sozinho em nossa casa,
rouba-nos a luz, e,
conhecendo nosso medo,
arranca-nos a voz da garganta.
E já não podemos dizer nada. […]
(GXDUGR$OYHVGD&RVWD
